










parece-nos  oportuno  relembrar  algumas  considerações  sobre  o
impeachment,  sua  natureza  jurídica  e  sua  evolução  histórica,  e
retirar do ostracismo antigas  anotações acadêmicas  sobre o  tema.
O instituto duramente criticado por muitos anos, por ser consi-
derado  incapaz  de,  no  presidencialismo,  solucionar  as  crises
institucionais,  particularmente,  quando  referente  ao  impeachment
do Presidente da República, vem, ultimamente, e em especial após
o Caso Collor no Brasil, Watergate e Clinton nos Estados Uni-
dos  e  a  crise  na Argentina,  ganhando maior  relevância  e  estudos
mais  aprofundados, mesmo porque  se  o  instituto  falhar  a  revolu-
ção  ou  golfadas  autoritárias  passam  a  ser  eventuais  sucedâneos
como remédios para os conflitos  institucionais, como tem demons-




















Impeachment   Globo    1965).
Alex  Simpson    A Treatise on Federal Impeachment,
Philadephia, 1916,  p. 5  afirmando que os autores discordam sobre







Nessa  época  teriam  surgidos  os  casos mais  famosos  de  Latimer  e
Neville, nos quais os tratadistas vão buscar a sua origem, vindo depois,









mesmo, prosperou o bill of attainder que era uma condena-
ção decretada por  lei, uma lei-sentença, odiosamente pessoal
e  retroativa,  no  juízo  de  Esmein,  o  impeachment  ressurgiu
com pujança.  Passou  a  ser  admitido  nos  casos  de  ofensa  à
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Constituição  inglesa por  crimes muitas  vezes difíceis  de defi-
nir na imprecisão dos textos.
Se  originariamente  o  impeachment  foi  processo  criminal
que ocorria perante o parlamento, para que poderosas indivi-
dualidades pudessem ser  atingidas pela  Justiça e  supunha  in-
fração prevista  em  lei  e  com a pena  em  lei  cominada,  cedo
ficou  estabelecido que,  embora  os  Lordes  estivessem  ligados
à  lei quanto à determinação do delito, em se tratando de cri-
mes capitais, eram  livres para escolher e  fixar penas, que po-
diam  variar  da  destituição do  cargo  à  prisão,  ao  confisco,  à
desonra, ao exílio e à morte. (Paulo Brossard, ob. citada).
Expandindo-se, passou a ser  livremente admitido em relação
à high crimes and misdemeanors,  crimes  e  atos  que  não
constituíam crime, mas faltas consideradas prejudiciais ao país,
independentemente de enunciação ou caracterização  legais.
Desta  forma,  sem deixar de  ser  criminal  a  jurisdição, o pro-













adotaram o  impeachment,  ele  já  havia  sofrido  na  Inglaterra  uma
extensa evolução, ganhando relevo o aspecto político sobre o crimi-
nal,  limitando  em  seu  alcance quanto  às  pessoas,  restrito  no que
concerne às sanções, desvestido do caráter criminal que fora domi-
nante,  expurgando de certas características anciãs, o  impeachment







Story, Commentaries on the Constitutin of the United States,  5ª,
ed, Boston).
Segundo Henry Campbel Black, citado por Pinto Ferreira, não
resta  dúvida  de  que  nos  Estados Unidos  o  impeachment    ganhou
natureza puramente política: The nature of this punishment is political
only  (Constitution Law  3ª ed., p. 139).
Também a  lição de Von Holst  (The Constitution Law of the
United States,  p.  158):
Impeachment  is  a political process.
The decision as  to what  the  law is made by the powers wich
act  in  this  process  as  accuser  and  judge,  inasmuch  as  they
carry out  the constitucional provision  in accordance with  the
interpretation which seems them just. There is no appeal from
their  decision.
Vê-se,  pois  que,  nos  Estados Unidos,  inquestionavelmente,  o
impeachment    tem por  fim afastar o agente do cargo, sem prejuízo
de outras sanções porventura cabíveis. É, à evidência, processo po-
lítico  com cominação de  penas  políticas,  como o  são  a  perda  do
cargo e a inabilitação para o exercício de outro.
Outra  característica  do  impeachment  americano,  e  essencial
à  análise  que  procuramos  realizar,  é  a  sua  regulamentação  pelos
estados-membros  da  federação.  Esse  aspecto  é  tão marcante  que
James  Bryce  chega  a  afirmar  que  ele  resultou  imediatamente  das
Constituições Estaduais, e só mediatamente do direito inglês.
O  impeachment  não  veio  diretamente  da  tradição  inglesa,
porém  das  Constituições  da  Virgínia  (1776)  e  de
Massachussets (1780), que tinham seguido nisso certamente
o  exemplo  da  Inglaterra.  (The American Commonwealth,
v., 1º, p. 50).
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              Informa por seu turno Austin F. Mac Donald (American State
Goverment and Administration, New York,  1950,  p.  253).
In  every  State  the  governor may be  removed by process  of
impeachment. It is customary, however, to use this power only
when some very serious offense is charged  flagrant abuse of
authority,  for  example,  or  downright,  dishonesty. Where
inefficiency  is  not  enough  to  justify  the  representation  of
charges. As a  result, only  four governors have been  removed








além das  penas  de  caráter  político-administrativo,  ocorre  também
aplicação  de  penalidades  civis  e  criminais,  razão  pela  qual  é  ele
reputado por Duguit  como um processo de natureza mista,  isto  é,
político-penal.
Como  citado  por  Paulo Brossard:  Strory  já  ensinava  que  o
impeachment  é  um  processo  de  natureza  puramente  política.
Lawrence,  tantas  vezes  citado  pelas maiores  autoridades,  faz  suas
as palavras de Bayard, no  julgamento de Blount:  o  impeachment,
sob  a Constituição  dos  Estados Unidos,  é  um processo  exclusiva-
mente político. Não visa a punir delinqüentes, mas proteger o Esta-
do. Não  atinge  nem  a  pessoa  nem  seus  bens, mas  simplesmente
























primento  do  dever  ou  conduta  incompatível  com  a  dignidade  do








Cresce,  no  entanto,  em contrapartida,  a  sua  importância  nos









cutivo  e  que,  politicamente,  se  extinguira  com o  estabelecimento
da sua responsabilidade, sendo substituído pelo voto de censura, ou









outro;  no país  de  origem,  ele  guarda  em  teoria,  pois  que  caiu  em
completo desuso, o caráter punitivo desses crimes ou delitos; no país
para onde  foi  transplantado, perde esse caráter, passando a  função
punitiva dos crimes ou delitos para  tribunais comuns; corresponde,
pois, ao voto de censura, com maior alcance, porque pode trazer a













da  independência  do  judiciário,  como  elemento  particularmente
garantidor da  liberdade civil.














cedeu o Estado unitário. O  sistema presidencial  relegou a  tradição
parlamentar  do  Império.  A  pessoa  do  Imperador,  legalmente
inviolável  e  sagrada,  deu  lugar  ao  Presidente  da República,  legal-










problema do  impeachment,  vinculando-o  aos  chamados  crimes de
responsabilidade do Presidente da República. Anote-se que, em qual-
quer dos textos constitucionais após a redemocratização, foi utilizada
a palavra  impedimento ou  impeachment.  Todos  eles menciona-
ram a  suspensão do Presidente de  suas  funções, uma vez declarada
procedente a acusação pelo voto de 2/3 da Câmara dos Deputados.




ção),  alguns  doutrinadores  vêm  entendendo  que  o  impeachment
significa apenas o afastamento provisório do agente político do car-
go que ocupa.
Por  esta  razão Tito Costa  (ob.  citada p.  11)  afirma que  não
resta nenhuma dúvida que, com o impeachment, objetiva-se o afas-





















termina  no  seio  do Poder  Legislativo,  como  ainda  o  impedimento
definitivo do agente político.
Por  tais  considerações,  pensamos que  razões  não  assistem a
Tito  Costa  e Hely  L. Meirelles,  ao  afirmarem  a  inexistência  de
impeachment  em  relação aos Prefeitos Municipais  após  a  vigência
do Dec. Lei nº. 201/67. O conceito do instituto ganhou elasticidade
no direito  brasileiro,  passando  a  significar,  como  acima  afirmado,
não só o afastamento provisório, originário, como a denominar todo
o processo de impedimento do agente político, como ainda o afasta-
mento  definitivo  da  autoridade  do  seu  cargo.  (Vejam-se:  os
dicionaristas  Pedro Nunes, Dicionário de Tecnologia Jurídica,
Koogan Larousse e Aurélio Buarque de Hollanda; e os doutrinadores
Paulo  Brossard, O impeachment,  p.  12;  Carlos Maximiliano, Co-
mentários à Constituição de 46, p. 257, v.  II; Pinto Ferreira, Curso
de Direito Constitucional, V.,  p.  351. Ovídio Bernardi, Responsa-
bilidade dos Prefeitos Municipais  etc.).







só  é  afastado  do  cargo  depois  de  condenado definitivamente. No
Brasil,  desde  1890,  sempre  houve  duas  fases  no  impeachment:  a
primeira,  concluindo  com uma decisão  da Câmara,  semelhante  à










processo  e  julgamento,  o  que não ocorre  na América. Ainda que,
com inegável conteúdo subjetivo na descrição de seus incisos estão
definidos hoje no art. 85 da Constituição de 1988. Essa característica
nacional  foi  apontada  como benéfica  por  João Barbalho,  em  seus
clássicos Comentários à Constituição Federal Brasileira, da seguinte
maneira:
O  estatuto  brasileiro  especificou  os  crimes  de  responsabili-
dade;  e  foi  além:  exigiu que o primeiro Congresso ordinário,
na  sua primeira  sessão,  os  definisse  em  lei  especial.  Esse de-
ver foi cumprido. E de outro modo deturpar-se-ia o regime pre-
sidencial, podendo as Câmaras,  sob qualquer pretexto, demi-








Não procedem  também os  argumentos  de Tito Costa  e Hely
Lopes Meirelles,  ao  analisarem o  impeachment  de  Prefeitos,  isso
porque deixando, como deixou, o Dec. Lei 201/67, a cargo dos Esta-
dos a fixação do rito (art. 5º), cada uma das unidades da federação





tamento  provisório  do  Prefeito  de  suas  funções,  ou  seja,  estabele-
cendo a figura do impeachment  gramatical e histórico de Tito Costa
e Hely Lopes Meirelles.
2.3) A imprecisão tecnológica e suas conseqüências
A atual Constituição da República Federativa do Brasil, em seus
artigos 85 e 86 dispõe:










VI-  a  lei  orçamentária;
VII- o cumprimento das  leis e das decisões  judiciais.
































mente,  com a perda do  cargo  e  com  inabilitação para o  exercício
de outra função pública, por determinado tempo.





Sem maior  esforço,  vê-se,  desde  logo,  que  os  denominados





Se,  porém,  junto  com essa  infração que  acarreta  a  perda do




Conforme  acentuou  com propriedade Hely  Lopes Meirelles,




governo,  seja  federal,  estadual ou municipal.  Essas  infrações, dizia
o  Prof. Meirelles  impropriamente  denominadas  de  crimes  de  res-







dade  político-administrativa  nem  sempre  caracterizam  ilícito  civil
ou  ilícito  penal,  pois,  em  grande  parte  das  vezes,  representam




responsabilidade, não  se  confunde  também com o chamado  cri-
me funcional, embora possa derivar do mesmo fato delituoso.
2.4) Crime funcional e crime de responsabilidade










os delicta in officio  passaram  a  receber  o  inadequado  nome  de
crimes  de  responsabilidade. Dizia Barreto  que  expressão  crime
de responsabilidade era frase pleonástica e insignificante e que de-
veria  com vantagem  ser  substituída por  crime  funcional  ou  cri-
me de função. (Obras Completas, V, VI e VII p. 109/112).
O  inolvidável Nelson Hungria,  em  seus Comentários ao Có-




Diga-se,  aliás,  que  o  próprio Código  de  Processo  Penal,  em
seu art. 556  já  fala em processo de delitos comuns e processo de
delitos  funcionais,  reconhecendo  expressamente  a  terminologia
adequada para explicitar  tais  tipos de infrações penais.
O Professor  José Frederico Marques, no seu  trabalho Obser-







de de Prefeitos e Vereadores,  Ed.  Rev.  Trib.  1979,  afirma  que  a
expressão crimes de responsabilidade, apesar de ser hoje usual e





ma,  ainda,  que  foi  a Carta Constitucional  do  Império  de 25/03/24
que primeiro falou sobre a atribuição exclusiva ao Senado para co-
nhecer da  responsabilidade dos  secretários  e  conselheiros de Es-
tado.
O ex-senador  e  ex-ministro  do  STF Paulo Brossard de  Souza
Pinto, em seu clássico e precioso  trabalho O Impeachment,  Ed. O
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Globo, 1965, afirma que esta falha de lei básica que, reiteradamente
se  refere  de modo  equívoco  a  crimes  de  responsabilidade,  ora  no
sentido  de  infração  política,  ora  na  acepção  de  crimes  funcional,








justamente,  a  natureza  da  sanção  abstratamente  cominada
(Frederico Marques, ob. citada, p. 45).




indicar  com esse  conceito    crime de  responsabilidade    as  infra-
ções  político-administrativas  que,  cometidas  por  Presidentes, Go-
vernadores, Ministros ou Prefeitos, ensejassem a perda do cargo atra-





Hely  Lopes Meirelles,  talvez por  ter  sido o  autor do Dec.  Lei
201,  já na nova edição  refundida em um único volume  (1977),  do
clássico Direito Municipal Brasileiro,  acaba por  acatar,  vergando-
se às contínuas e  inadequadas  repetições, como correta a expressão


















aos  crimes  de  responsabilidade,  enquanto  relacionados  a  ilícitos





Diante  da  análise  aqui  realizada,  vê-se  que  há,  na  verdade,
quase  que  uma  uniformidade  de  pensamento  dos  abalizados
doutrinadores que trataram do assunto a respeito da inadequação do
























Assim,  falar-se  em  crime  de  responsabilidade  nada  está  a
dizer,  pois  todo  crime pressupõe uma  responsabilidade do  agente.
Se  esse  agente  ou  autor  não  tinha  responsabilidade,  ou  em outras
palavras,  sem  que  ele  seja  culpado,  sem  que  ele  tenha
imputabilidade, não se pode falar em delito.
Dessa,  forma,  a  expressão  -  crime de  responsabilidade  por
destituída de significado técnico-científico, deveria ser abolida tanto
da Constituição quanto das leis posteriores ou complementares. Ela




atenuar  a  crise  política  hoje  instaurada,  talvez  fosse  aconselhável
levar em consideração os ensinamentos dos doutos, aperfeiçoando-
se o  instituto, ainda que mantidas as características brasileiras para
o  impeachment. .
